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Apresentação

			A dependência tecnológica é um tema que tem sido alvo de preocupação de muitas nações ao longo do tempo, revelando-se em uma série de situações, mas tomando uma crescente relevância sobretudo quando cria entraves ao desenvolvimento.

			Historicamente, os exemplos de emparelhamento tecnológico (catching up) consistem em economias que promoveram um avanço tanto nos aspectos físicos como nos sociais da inovação, invariavelmente associados a políticas econômicas que priorizaram o setor industrial, a sofisticação produtiva e a competitividade internacional, não necessariamente de forma simultânea. Os principais exemplos históricos demonstram, o que é compreendido desde Friedrich List (1789-1846), que as vantagens comparativas contribuem para o desenvolvimento econômico nacional quando são dinâmicas e desenvolvidas endogenamente, ou seja, dentro das fronteiras nacionais.

			Argumenta-se, ao longo deste livro, que o caso brasileiro é ilustrativo da dificuldade de promoção do desenvolvimento baseado em inovações “importadas”, em que não há processo de difusão e assimilação tecnológica passíveis de serem incorporadas com relativa facilidade pelos atores nacionais. Celso Furtado (1920-2004) já havia identificado este aspecto na década de 1960, quando destacava a incapacidade da indústria de transformação da economia brasileira de endogeneizar os processos inovativos ao mesmo tempo em que sua estrutura produtiva era parcialmente modernizada, o que causava uma “inadequação tecnológica”, na medida em que eram restritos os efeitos da modernização. Modernização sem endogeneização criaria as bases para a dependência tecnológica no setor industrial, o que acabaria por acarretar dificuldades para toda a economia, dado que a indústria de transformação desempenha um papel fundamental na mudança estrutural pró-desenvolvimento, como base do emparelhamento tecnológico; argumento extremamente relevante para os tempos de processo de substituição de importações (PSI), e que segue válido nos tempos atuais.

			Ressalte-se que a dependência tecnológica brasileira não decorre de uma imposição das empresas transnacionais (ETNs), mas da incapacidade de incorporação da dinâmica produtiva e inovativa destas empresas nos diferentes setores e atividades da economia nacional, aliada a um conjunto de políticas que não obtiveram o resultado esperado no que se refere à endogeneização das inovações, sejam elas de cunho físico ou social (Nelson, 2002).

			Como a industrialização consistia no objetivo principal no modelo de substituição de importações, em parte o desenvolvimento econômico estava associado à acumulação de capital, expressa no crescimento e na modernização da estrutura produtiva industrial. Ou seja, entendia-se que a partir da indústria ocorreria a difusão tecnológica necessária ao desenvolvimento, na medida em que a industrialização era compreendida como sinônimo de desenvolvimento econômico.

			Este livro procura observar, ao longo de seus oito capítulos, que a dependência tecnológica é um processo histórico decorrente da trajetória de desenvolvimento da economia brasileira, das escolhas feitas ao longo do tempo, que geraram um aprisionamento (lock in) em relação às empresas transnacionais, as quais passaram a ser “agentes fundamentais” do crescimento da economia nacional baseado no setor industrial de transformação, na década de 1950, voltando a ter um destaque ainda maior na década de 1990. O livro concentra sua análise na virada do século XX para o XXI, em que houve uma escolha deliberada de maior atração de ETNs como parte da estratégia de desenvolvimento e internacionalização da economia brasileira, consolidando a relação de dependência tecnológica estabelecida ao longo do processo de substituição de importações.

			Muito tem se falado, em momentos de crise econômica, da baixa capacidade competitiva da economia brasileira, sobretudo no que se refere a bens e serviços mais intensivos em conhecimento. Por outro lado, são poucos os pesquisadores que têm se dedicado a compreender as raízes deste processo de defasagem relativa em que nos encontramos, inclusive quando nos comparamos a algumas economias em desenvolvimento, que também adotaram estratégias de industrialização na segunda metade do século XX. Fica evidente que é exatamente em contextos de crise que mais afloram os aspectos estruturais da dependência. Por isso, tão importante quanto compreender as causas das crises, faz-se necessário analisar os motivos que fazem com que as economias tenham diferentes capacidades de reação em cenários adversos. Assim, em alguma medida, este livro se propõe também a fazer uma reflexão sobre a situação econômica brasileira atual, em que a indústria de transformação perdeu capacidade de ser um vetor do desenvolvimento econômico nacional, mesmo tendo ocorrido um aumento da participação das ETNs na maior parte das atividades de maior intensidade tecnológica, desde os anos 1990.

			O primeiro capítulo aborda questões teóricas fundamentais acerca da relação entre “Inovação, instituições e empresas transnacionais”. Destaca sobretudo a necessidade de uma compreensão mais ampla acerca do papel das empresas no desenvolvimento, a partir de uma abordagem institucionalista evolucionária. Trata de questões micro-organizacionais e macro-institucionais de forma inter-relacionada, considerando-se a amplitude da influência das ações das ETNs nas economias nacionais. A abordagem exposta no primeiro capítulo permeará os demais capítulos, como seu referencial teórico-conceitual, ao qual se recorre sempre que necessário, sobretudo no que se refere ao papel das empresas nos processos inovativos.

			No Capítulo 2, “Trajetória dependente e subordinada: elementos da singularidade da obstaculizada dinâmica inovativa brasileira”, considera-se que a dinâmica inovativa constitui o epicentro da transformação nas economias capitalistas. Entende-se que a perspectiva teórica institucionalista evolucionária possibilita uma abordagem das trajetórias econômicas nacionais a partir das suas singularidades, contribuindo para a análise do subdesenvolvimento de economias como a brasileira, ao demonstrar que esta tem se caracterizado por uma posição dependente e ao mesmo tempo subordinada, no que se refere aos processos inovativos permanentemente em curso na economia internacional. Considera-se que, pelo menos desde a década de 1950, o Brasil tem dificuldades de desenvolver processos inovativos endogenamente, sobretudo em função da forma como as empresas estrangeiras se inseriram na indústria nacional desde o início da segunda metade do século XX.

			O terceiro capítulo, “Aliança capitalista e enraizamento da dependência tecnológica na economia brasileira”, apresenta uma perspectiva histórica acerca das relações da economia brasileira com o capital estrangeiro, com destaque para o Investimento Externo Direto (IED). A exemplo do Capítulo 2, também serve como um panorama histórico para os capítulos seguintes, a partir de uma perspectiva analítica que trata das duas tentativas de emparelhamento tecnológico adotadas na economia brasileira, ocorridas na segunda metade do século XX, caracterizando-as segundo o conceito de “alianças capitalistas” de Peter Evans, entre Estado nacional, empresas estrangeiras e capital industrial nacional, nas décadas de 1950, 1960 e 1970, e entre Estado nacional e empresas estrangeiras, na década de 1990. Considera-se que a primeira “aliança” condicionou a segunda, consolidando a trajetória dependente da economia nacional em relação ao capital produtivo estrangeiro, levando ao enraizamento da dependência tecnológica brasileira, sobretudo no setor industrial. Portanto, os capítulos 2 e 3 são dedicados à compreensão da gênese desta dependência.

			O quarto capítulo, “Estrutura produtiva brasileira e inserção no comércio internacional”, apresenta indicadores que visam relacionar as dificuldades do desenvolvimento econômico brasileiro, refletidas no desempenho comercial nacional, que tem se caracterizado, sobretudo desde o final do século XX, por uma crescente participação de produtos de menor intensidade tecnológica e menos complexos na sua pauta de exportações. Por sua vez, a forma de integração da indústria de transformação brasileira nas cadeias globais de valor demonstra que a inserção produtiva nacional no comércio internacional é pouco dinâmica, corroborando o exposto pelos demais indicadores. Nesse capítulo, procura-se demonstrar que uma economia mais aberta e mais atrativa ao capital estrangeiro, não necessariamente se utilizará positivamente do comércio internacional como fonte do dinamismo econômico interno.

			No Capítulo 5, “Inserção internacional da produção industrial brasileira: influência do padrão de comércio exterior das empresas transnacionais”, é analisada a influência das ETNs como importantes agentes produtivos e sobretudo comerciais, com destaque para o comércio internacional. Baseado nos Censos de Capitais Estrangeiros do Banco Central do Brasil, analisa-se em que medida a maior inserção internacional das ETNs influenciou o comércio exterior de produtos industrializados, dado o crescimento dos fluxos de investimento estrangeiro direto (IED) para o Brasil e a importância do comércio intrafirma para as estratégias corporativas dessas empresas. Entende-se que a expressiva participação das ETNs no comércio exterior brasileiro, acentuada pelo crescimento do comércio intrafirma, revela um incremento da dependência de decisões estratégicas das ETNs para a inserção internacional da produção industrial do país. Assim, a reestruturação produtiva realizada nos anos 1990, ao mesmo tempo em que permitiu a modernização parcial da indústria nacional, impôs limites a sua inserção dinâmica no comércio internacional.

			O Capítulo 6 aborda as “Mudanças organizacionais no paradigma das ‘redes flexíveis’: a atuação das grandes empresas estrangeiras da indústria de transformação brasileira” analisando o comportamento inovativo das grandes empresas estrangeiras da indústria de transformação brasileira, com base nos dados da Pintec-IBGE (1998-2008), objetivando compreender em que medida estas empresas têm se inserido no paradigma tecno-econômico das “redes flexíveis” a partir da economia brasileira. Os resultados evidenciam que o comportamento inovativo das grandes empresas estrangeiras da indústria de transformação brasileira tem revelado um caráter de atuação de “empresa em rede” mais do que de “rede de empresas”, indicando uma reduzida contribuição destas empresas para o desenvolvimento tecnológico das empresas “domésticas”.

			O Capítulo 7, “Desenvolvimento do Sistema Nacional de Inovação: impactos do comportamento inovativo das grandes empresas nacionais e estrangeiras da indústria de transformação”, complementa o Capítulo 6, também utilizando-se da base de dados da Pintec-IBGE, a partir da construção de indicadores relativos à responsabilidade pelo desenvolvimento de produto e/ou processo; localização e importância das fontes de informação; relações de cooperação; esforço inovativo e qualificação das pessoas ocupadas em atividades de P&D. Conforme os indicadores considerados, as empresas estrangeiras têm inovado, predominantemente, a partir de relações intracorporativas, caracterizando-se por um comportamento “hierarquicamente integrado”, com “reação adaptativa” ao que acontece em âmbito internacional. Por sua vez, as grandes empresas nacionais, em regra, têm inovado relativamente menos, além de se caracterizarem como “seguidoras” das estratégias inovativas das empresas estrangeiras. Nesse sentido, conclui-se que o comportamento inovativo desses dois grupos de empresas não tem favorecido o desenvolvimento do Sistema Nacional de Inovação brasileiro.

			Por fim, o oitavo capítulo, sobre “A dependência tecnológica como obstáculo ao desenvolvimento econômico brasileiro”, sintetiza os principais argumentos apresentados ao longo do livro, destacando sobretudo as dificuldades de promoção de uma estratégia de desenvolvimento em que há elevado grau de dependência tecnológica do capital estrangeiro, refletido em grande medida na estrutura produtiva industrial e em seu padrão de especialização e inserção no comércio exterior.


Prefácio

			Para aqueles que acompanham e estudam a evolução de longo prazo da estrutura produtiva brasileira, para além da conjuntura de extrema dificuldade pela qual vem passando no momento em que escrevo esse prefácio, não é difícil encontrar evidências de sua fragilização e da perda de sua capacidade de se inserir de maneira competitiva no cenário global, assim como de contribuir de maneira efetiva para a geração de renda, emprego e efeitos dinâmicos sobre o restante da economia.  Um indicador síntese que ilustra esse processo é a perda de importância relativa da Indústria Brasileira no Valor Adicionado na Manufatura do conjunto dos países emergentes industriais calculado pela Unido. Em 1990 o Brasil tinha uma participação de 17%, caindo para 4,7% em 2017.

			A perda de importância relativa da atividade industrial do Brasil em relação ao Mundo e aos países emergentes é ainda mais significativa quando se considera a visível aceleração da mudança tecnológica que vem ocorrendo na onda da chamada Indústria 4.0, ou 4ª. Revolução Industrial.  Tecnologias como Inteligência Artificial, 5G, Internet das Coisas, Big Data, Robótica e Manufatura Avançada, têm o potencial de alterar profundamente as formas de produzir e organizar a atividade econômica, ao mesmo tempo gerando novos setores, empregos e modelos de negócios, e alterando significativamente os já existentes.  

			Mas assim como apontam para aspectos disruptivos, as mudanças também trazem aspectos que podem significar o aprofundamento de tendências que tem marcado a evolução da economia global desde o final do século passado.  Em primeiro lugar é importante destacar que a Indústria 4.0 está associado à convergência de domínios tecnológicos fortemente complementares, como a nanotecnologia, a biotecnologia e principalmente as TICS, mas que já vinham tendo forte expansão desde a terceira revolução industrial.  Essa convergência se acelerou inclusive com forte apoio estatal, em especial dos países desenvolvidos, na busca de criar uma saída “Schumpeteriana” para superar os efeitos da longa crise que se arrasta desde a eclosão do crash financeiro global de 2007/2008, e que a Pandemia do Sars-CoV-2 veio a dar novos contornos. Do ponto de vista empresarial, o movimento anterior já apresentava uma forte concentração em torno das grandes Empresas Transnacionais, capazes de mobilizar globalmente recursos e ativos, principalmente intangíveis, como patentes, P&D, marcas e capacitações produtivas e tecnológicas de maneira geral. Essas mesmas empresas já vinham também liderando um forte processo de fusões e aquisições, gerando uma elite mundial de grandes corporações, capazes de comandar as cadeias produtivas globais e influenciar fortemente a direção dos fluxos de comércio e investimento direto, assim como as mudanças produtivas e tecnológicas nas diferentes regiões do mundo. De acordo com o EU Industrial R&D Investment Scoreboard, que realiza o levantamento das 2.500 maiores empresas globais em termos de gasto de P&D, responsáveis por 90% do P&D empresarial mundial, em 2019, as 50 maiores do ranking respondiam por cerca de 40% dos gastos totais. 

			O caráter convergente e de fertilização cruzada das tecnologias da Indústria 4.0 permite intuir que a despeito da possibilidade do surgimento de newcomers e do aparecimento de novas oportunidades em novos segmentos, as grandes empresas dos países desenvolvidos devem capturar as maiores oportunidades.  E nesse cenário, os desafios que se colocam para os países em desenvolvimento em geral, e para o Brasil em particular, são enormes. 

			Neste contexto, o presente livro escrito pelos professores Adriano José Pereira e Ricardo Dathein vem em momento muito oportuno, por trazer novamente à tona a questão que dá título ao livro. Esta é uma questão fundamental para entender a longa agonia pela qual passa a estrutura produtiva e tecnológica do Brasil, mas também para a compreensão da complexidade dos desafios que estão colocados para a sociedade Brasileira pelas transformações ora em curso.   

			A partir de um extenso conjunto de referências, majoritariamente de corte institucionalista evolucionária mas não restrito a eles, que se preocuparam em entender teoricamente e historicamente os processos de mudança tecnológica e desenvolvimento  econômico de longo prazo, assim como as dificuldades associadas aos processos de catching up dos países periféricos, os autores destacam a importância fundamental da dinâmica inovativa no processo de transformação estrutural das economias capitalistas.  E neste processo, o papel das Empresas Transnacionais (ETN) seria central, por caracterizarem a estrutura de mercado predominante no capitalismo contemporâneo, em especial a partir de seu processo de expansão após a Segunda Guerra Mundial, afetando, portanto, o conjunto de países e regiões a partir de suas estratégias. Além disso, seria essas empresas as que influenciariam e se adaptariam mais rapidamente às mudanças de paradigmas tecno-econômicos.

			Importante destacar ainda, que os autores ressaltam também que o processo de introdução e difusão de inovações não acontece de maneira linear, sendo marcado pela interação e coevolução de tecnologias, estruturas econômicas e institucionais.  Embora a liderança das grandes ETN reforce o caráter sistêmico de sua influência, elas se acumulam e se distribuem de maneira desequilibrada entre as diferentes economias nacionais. Neste sentido, se torna fundamental compreender a: 

			forma como os Estados Nacionais aderem a esta dinâmica sistêmica, visando a transformação da estrutura produtiva nacional, condicionando suas estratégias de desenvolvimento de longo prazo, e estabelecendo relações de dependência ou de relativa autonomia tecnológica e para tanto é preciso analisar a singularidade das trajetórias econômicas nacionais. (p. 57)

			Esta é a chave a partir da qual analisam a evolução da dependência tecnológica Brasileira, resultado das escolhas em termos das alianças do Estado com as diferentes frações do capital, mas onde as ETN, pelas características anteriormente apontadas, são sempre atores relevantes. É a partir destas perspectivas que os autores recuperam o processo de desenvolvimento industrial brasileiro em seu período de Substituição de Importações, e, recorrendo a autores como Celso Furtado e Maria da Conceição Tavares lembram que a industrialização não foi acompanhada de desenvolvimento, endogeneização incompleta dos processos inovativos, que continuaram sendo gerados no exterior. E avançam para o período mais recente, trazendo um conjunto rico de novas evidências para o período de internacionalização mais acelerada da segunda metade dos anos 1990 e início dos anos 2000. A análise realizada permite compreender de maneira aprofundada o papel das ETN e sua influência no comércio exterior, na estrutura produtiva e nos processos de mudança organizacional e de inovação da Economia Brasileira. 

			As informações apresentadas corroboram a ideia de que no Brasil, a dificuldade de superar as limitações relacionadas ao domínio das capacitações fundamentais para fazer avançar o processo inovativo, em especial nos segmentos mais intensivos em conhecimento, refletem em grande medida a forma subordinada como a economia nacional tem se inserido no sistema capitalista, através de suas relações com o capital estrangeiro e as ETNs.

			Como lembram os autores, todas as experiências bem sucedidas de catching up, tanto antigas como recentes, passaram e passam pela criação de capacitações tecnológicas empresariais nacionais, a despeito da diversidade das formas de alianças capitalistas organizadas. Esse avanço não ocorreu ou ocorreu de maneira muito limitada no Brasil, resultando em uma situação de aprofundamento da dependência tecnológica e falta de capacidade de direcionar as capacidades produtivas e inovativas para a solução dos problemas nacionais.

			Voltando aos nossos desafios contemporâneos, a leitura do livro com certeza vai ajudar o(a) leitor(a) a compreender o grau de complexidade dos desafios que estão colocados para superar uma das principais limitações do processo de desenvolvimento Brasileiro. Boa leitura a todas e todos.

 

			Celio Hiratuka

			Instituto de Economia/Unicamp

			Campinas, julho de 2020


Capítulo 1

			Inovação, instituições e empresas transnacionais

			O avanço da abordagem “evolucionária” (ou neoschumpeteriana) em economia tem como uma de suas características fundamentais a ênfase nas analogias biológicas para a compreensão dos fenômenos tipicamente econômicos; analogias que, com as devidas ressalvas, têm sido incorporadas à construção de uma “teoria econômica evolucionária”, sobretudo a partir da obra de Nelson e Winter (1982), tendo como um de seus pontos centrais a análise do comportamento da empresa como agente fundamental do processo de mudança, que se daria via inovações tecnológicas, tanto físicas como sociais como destaca Nelson (2002; 2008).

			Respeitadas as aplicações em cada uma das ciências envolvidas neste processo, os conceitos da biologia têm sido incorporados a “teoria econômica evolucionária” de forma gradual, caracterizando a noção de evolução, conceitual e metodológica, necessária à compreensão das transformações que ocorrem nas diferentes economias, com ênfase no papel desempenhado pelas empresas, como instituições e agentes da transformação. Inserir as grandes corporações transnacionais nessa perspectiva analítica, tem sido um dos desafios da teoria evolucionária em economia, que tem Penrose (1952; 2006) como um dos precursores.

			As ressalvas feitas pelos autores “evolucionários” servem justamente para esclarecer que as analogias biológicas são válidas para o estudo das ciências econômicas, a partir da escolha de critérios adequados. Não se trata de uma simples transposição de conceitos, mas da capacidade de compreensão dos fenômenos em diferentes áreas do conhecimento, a partir de uma lógica cognitiva própria de cada ciência. Portanto, as analogias conceituais entre biologia e economia têm servido para o desenvolvimento de um referencial teórico-metodológico-conceitual evolucionário, que permite a análise dinâmica dos fenômenos econômicos, com ênfase no comportamento inovativo e adaptativo das empresas.

			Nessa perspectiva, o tratamento analítico dedicado ao comportamento da empresa, a partir de analogias biológicas, passou a constituir-se na base da construção de uma teoria alternativa, mais abrangente e complexa e mais próxima da realidade, se comparada a “teoria da firma neoclássica”, com sua compreensão essencialmente abstrata da empresa (“caixa preta”) (Rosenberg, 2006) e de seu comportamento frente ao mercado; aliás, este consiste em um dos fatores que limitam significativamente a abordagem neoclássica sobre a “teoria da firma”: a compreensão de que o mercado é um “dado natural”, a partir do qual as empresas moldam o seu comportamento, subordinando-se a condição de sobrevivência do “mais forte”, como se as empresas não tivessem influência direta, por vezes até mesmo sendo determinantes para as mudanças nos mercados em que atuam.

			Por sua vez, a abordagem institucionalista, herdeira do “institucionalismo original”, desde Thorstein Veblen, tem sido fundamental para a compreensão de como as instituições se formam e perduram, sobretudo em economias capitalistas em que o processo de transformação das estruturas produtivas é permanente, ainda que ocorra por vezes de forma conservadora, sobretudo no que se refere à manutenção do poder de mercado das grandes empresas.

			Nesse contexto, a empresa é considerada a forma institucional que condiciona o processo de transformação, dado que é geradora e difusora de inovações, sendo, portanto, o agente fundamental da mudança. Além disso, entende-se que a empresa afeta e também é afetada pelo ambiente em que se insere, em um processo de interação que é fundamental para a verificação do papel das empresas no desenvolvimento econômico das nações.

			Também é importante ressaltar que a abordagem evolucionária considera que as inovações são fundamentalmente sistêmicas, condicionadas por relações em redes e pela formação de sistemas de inovação, por exemplo. As inovações, por outro lado, enquanto outputs, dependem de inputs, como gastos em P&D. Os gastos em desenvolvimento de produtos e processos são em geral feitos por empresas, que podem ser tanto privadas quanto públicas. No entanto, os gastos em pesquisa básica e aplicada dependem mais de instituições de pesquisa e de universidades, que na maioria dos casos são públicas, demonstrando desse modo a importância do Estado no processo de inovação.1

			Assim, este capítulo inicial tem como principal objetivo apresentar um aporte teórico para a compreensão do papel das empresas no desempenho das economias, a partir dos arranjos institucionais vigentes, com destaque para as empresas transnacionais (ETNs). Para tanto, é feita uma revisão dos principais conceitos biológicos que têm sido adaptados para a construção de uma “teoria evolucionária”, observando-se a importância da transposição criteriosa destes conceitos, destacando-se a importância das instituições para a inovação. Desse modo, é construída uma teoria que combina vários aportes teóricos complementares, destacando o dinamismo inerente aos fenômenos econômicos, para uma melhor compreensão da ação das empresas. E destacam-se, também, as ETNs, em diferentes ambientes de interação, dado a crescente importância destas empresas nas trajetórias das economias capitalistas industrializadas, sobretudo a partir do advento das cadeias globais de valor (CGVs) desde a década de 1970 (Sturgeon et al., 2013).

			Após esta seção introdutória, analisam-se os fundamentos teóricos da abordagem “evolucionária”, enfatizando a importância das analogias biológicas para a compreensão dos fenômenos econômicos, sobretudo no que se refere ao papel da empresa como uma das instituições fundamentais do capitalismo, em função da sua condição de epicentro dos processos inovativos e, portanto, da sua importância para o processo de mudança econômica. A seção seguinte aborda as instituições, com destaque para as empresariais, e sua relação com a dinâmica inovativa capitalista permanentemente em processo de evolução, caracterizando a abordagem institucionalista evolucionária2, em que a empresa constitui o objeto de análise, considerando-se sempre o contexto em que se insere. A seção subsequente, destacando a importância da estrutura da propriedade em economias nacionais, avalia as ETNs como um tipo diferenciado de empresa, com grande influência na dinâmica capitalista contemporânea, abrangendo os aspectos micro-organizacionais e macro-institucionais das transformações produtivas permanentemente em curso.

			1. Alguns aspectos da “teoria econômica evolucionária”

			Em uma perspectiva “evolucionária”, a interpretação do funcionamento da economia deve ser apenas análoga a evolução biológica, não seguindo a risca os mesmos princípios interpretativos. O processo seletivo em economia decorre de uma mudança intencional, a partir de um planejamento, em que os agentes normalmente exercem influência sobre as transformações sofridas pelo ambiente (Nelson; Winter, 1982); ou seja, a mudança normalmente decorre de ações conscientes, ainda que não seja possível prever resultados. Portanto, o mercado é determinante para as firmas, mas essas também podem, com suas ações, alterar a própria estrutura do mercado (criando barreiras e destruindo barreiras, por exemplo), sendo esse inclusive um de seus objetivos na busca de maiores lucros.

			Uma das falhas da “teoria neoclássica” consistiria justamente em interpretar as ideias evolucionárias de Joseph Schumpeter como sendo uma “evolução natural”, em que o mercado se encarregaria de selecionar os “mais fortes”, quando de fato o autor trata de mecanismos de evolução consciente, em que os agentes têm capacidade de influenciar as mudanças de forma planejada. É neste sentido que as principais críticas de Penrose (1952; 1953), feitas à Alchian (1950), são pertinentes.

			O debate acerca da relevância dos conceitos da biologia para o estudo da economia, travado no início da segunda metade do século XX, entre Armen Alchian e Edith Penrose, acabaria desempenhando um importante papel na construção – ainda em curso – de uma “teoria econômica evolucionária”, com destaque para o papel da firma enquanto agente fundamental do processo de inovação. Apesar de estar centrada no comportamento inovativo da firma, a controvérsia estabelecida entre Alchian (1950; 1953) e Penrose (1952; 1953), reacenderia o debate acerca dos limites da transposição de conceitos da biologia para a economia, o que passaria a demandar um esforço da “corrente de pensamento evolucionária” para esclarecer acerca da importância da ideia de evolução como um conceito fundamental também para a ciência econômica.

			Como importante contribuição, o debate entre Alchian e Penrose já evidenciava a incapacidade da “teoria da firma neoclássica” de explicar o funcionamento das empresas, bem como da influência que estas exercem sobre a atividade econômica, dado tanto a sua diversidade como a dos mercados em que atuam. Além disto, ambos os autores sinalizam, ainda que com divergências, para a importância do aprofundamento da compreensão da influência que as empresas exercem sobre o seu ambiente (externo) de atuação, em uma perspectiva dinâmica, o que acabaria sendo fundamental para considerar a importância das grandes empresas para o desenvolvimento econômico capitalista.

			Passado algum tempo desse debate, a retomada da obra de Joseph Schumpeter pelos “evolucionários”, viria acentuar a necessidade da elaboração de uma “teoria da firma” compatível com a ideia de transformação econômica, como um processo dinâmico. As analogias biológicas passariam a ganhar cada vez mais importância para a análise econômica, em um sentido evolucionário.

			Para Nelson e Winter (1982), a utilização de ideias básicas da biologia, a fim de construir uma “teoria evolucionária”, é uma espécie de “direito ao uso” da teoria de Charles Darwin, que foi reconhecidamente influenciada pela “teoria da população” de Thomas Malthus.3 

			Temos satisfação em explorar qualquer idéia da biologia que pareça útil para a compreensão de problemas econômicos, mas estamos igualmente preparados para ignorar qualquer coisa que pareça estranha […]. (Nelson; Winter, 1982, p. 28) 

			Com essa afirmação, os autores demonstram a importância das analogias biológicas para a construção de uma “teoria evolucionária” para compreender a mudança econômica. Não se trata do desenvolvimento de uma “melhor teoria econômica”, em relação à “teoria biológica”, e sim de um referencial teórico-conceitual que amplia a capacidade de explicações acerca dos fenômenos econômicos, em contraposição à análise mecanicista da teoria econômica ortodoxa (neoclássica). A compreensão dos fenômenos econômicos ganharia outra dimensão a partir da obra Uma teoria evolucionária da mudança econômica de Nelson e Winter (1982).

			Em reconhecimento a alguns autores4, Nelson e Winter (1982, p. 71) afirmam que:

			A ideia geral de que a concorrência de mercado é análoga à competição biológica e que as empresas devem passar por um teste de sobrevivência imposto pelo mercado tem sido parte do pensamento econômico há muito tempo. 

			O desenvolvimento e a sistematização de tal ideia, ou seja, sua transposição para tratar de fenômenos econômicos, de maneira que se produza uma “teorização econômica evolucionária”, é que tem se constituído em um processo recente e em construção.

			Como observa Nelson (1996, p. 92), “Evidentemente, o processo pelo qual se dá o avanço técnico nas economias capitalistas difere, sob vários aspectos óbvios, dos processos evolucionários no campo biológico.” A principal diferença entre o avanço dos processos técnicos e biológicos é decorrente do fato de que a tecnologia avança a partir de um processo de “evolução social e cultural”. Conforme ressalta Nelson (1996, p. 93), “As aptidões de todos são melhoradas por meio das criações ou descobertas de alguns. Isto é fundamentalmente diferente da evolução biológica”.

			Como ressaltado anteriormente, em crítica a Alchian (1950), Penrose (1952; 1953) afirma que o principal problema da transposição de conceitos da biologia para as ciências sociais dá-se justamente a partir da perspectiva da aplicação de leis naturais, extraídas a partir de relações existentes entre organismos irracionais, para a sociedade, que é composta por indivíduos com capacidade de escolha e “ação consciente”. Como observa Nelson (2007, p. 846):

			A evolução econômica, a evolução cultural humana de maneira mais geral, claramente difere da evolução biológica na medida em que as ações dos atores humanos e organizacionais são dotadas de propósito, eles frequentemente fazem esforços conscientes para encontrar melhores maneiras de fazer as coisas, e seus esforços para inovar estão longe de serem completamente cegos.

			Em suma, a partir deste quadro geral, seriam elaborados os fundamentos teóricos da abordagem evolucionária, em que a firma, que desempenha papel central na mudança econômica, passaria a ganhar um lugar de destaque enquanto unidade de análise.

			A abordagem evolucionária tem se baseado em alguns fundamentos teóricos elementares (Nelson; Winter, 1982; Dosi; Nelson, 1994), cuja compreensão é essencial para a análise da dinâmica evolutiva capitalista:

			a) todo processo evolucionário é, por definição, expressamente dinâmico, não existindo uma tendência a um determinado equilíbrio; a concorrência capitalista impõe aos agentes a necessidade de mudança constante em suas estratégias produtivas e organizacionais, caracterizando um ambiente em que ocorrem inovações radicais e incrementais. O conhecimento (codificado, mas, sobretudo, o tácito) tem papel fundamental nesse processo;

			b) existe uma ação racional limitada, à medida que a tomada de decisão se dá em um contexto em que a competição é marcada por limitações informacionais e cognitivas por parte dos agentes econômicos. O ambiente condiciona o comportamento dos agentes, em que informação e conhecimento não são sinônimos e em que há incerteza5 em relação ao futuro. Por sua vez, o processo de aprendizado6, através da interação entre os indivíduos, as organizações e os mercados, a partir das constantes inovações, será fundamental para a definição das condições em que se dão as ações individuais e coletivas; 

			c) os “modelos evolucionários” tratam de processos de aprendizado e descoberta imperfeitos (tentativa e erro) de um lado, e de mecanismos de seleção, de outro. Existe um processo de busca e seleção tecnológicas: a busca está relacionada à introdução de inovações para fazer frente à concorrência e obter ganhos econômicos (lucros), ao passo que a seleção implica que o processo de busca pode ser bem sucedido (ampliação do domínio tecnológico da empresa) ou não (eliminação ou redução do domínio tecnológico, ou até mesmo o fim da empresa). Como observam Nelson e Winter (1982, p. 40 e 401): 

			[…] o resultado da busca, em particular, é parcialmente estocástico. […] Espera-se que, a longo prazo, o sistema competitivo promova as firmas que na média escolhem bem, e que elimine ou force a reforma das firmas que erram constantemente. 

			As explicações estão relacionadas à variação e aos “elementos aleatórios”, portanto, à incerteza em relação ao futuro. Além disso, 

			Os ambientes de seleção diferem muito no que se refere à estrutura dos demandantes e dos monitores e quanto à maneira e força com a qual eles moldam e restringem o comportamento das firmas. (Nelson; Winter, 1982, p. 384)

			A hipótese de que a inovação visa o lucro, apesar de simplificadora, é ilustrativa do comportamento das empresas privadas em um ambiente concorrencial. Penrose (2006) entende que o lucro é a motivação principal da atividade empresarial, confundindo-se com o próprio crescimento da empresa, ou seja, os seus limites de expansão são fortemente influenciados pela sua rentabilidade. As empresas são “organizações administrativas livres para produzirem quaisquer tipos de bens que considerarem lucrativos” (Penrose, 2006, p. 381). Por analogia, Nelson e Winter (1982) entendem que as inovações podem trazer benefícios (ganhos e recompensas) individuais e coletivos (por exemplo, pacientes que se submetem a um tratamento revolucionário; mudanças no sistema educacional, etc). Entretanto, nesses “ambientes de seleção extramercado” não há relação entre lucro e competição, de forma que a seleção se daria por outros mecanismos.7

			Assim, oportunidades conduzem à criação da variedade, ao passo que a necessidade provoca a adaptação das empresas em seu ambiente de interação. Observe-se que a variedade indica que não há uma empresa representativa, em termos teóricos, a partir da qual seria deduzido o comportamento das demais. Ou seja, a concorrência ocorre fundamentalmente enquanto um processo de diferenciação e disputa, de forma que o conceito de “empresa representativa” é inadequado para o entendimento da realidade do mercado. Essa situação se explicita sobretudo quando analisamos as grandes corporações, como será visto na última seção deste capítulo.

			Em síntese, condições adversas, necessidade de adaptação e processo de seleção, a partir da variedade de empresas existentes no mercado, são questões fundamentais a serem consideradas, conjuntamente, em uma análise econômica evolucionária que se proponha a compreender o processo de transformação econômica.

			Nesses termos, o capitalismo é considerado um “processo evolutivo” e, portanto, “orgânico”, em que a análise isolada do comportamento dos agentes, sobretudo das empresas, pouco esclarece acerca do funcionamento do sistema. É necessário considerar a ação das empresas em relação ao impacto que sofrem, e provocam, no ambiente em que estão inseridas.

			Dosi e Nelson (1994) esclarecem que, em função de os mecanismos de evolução estarem associados à inovação, esta, por sua vez, está condicionada a um processo organizacional, dependente do comportamento, mas sobretudo da interação entre os indivíduos em um local próprio: a empresa. Como observou Schumpeter (1984), a empresa é um agente fundamental da inovação, cujas relações internas e externas definem o seu processo de evolução.

			A exemplo de Schumpeter, Penrose (2006) entende que o ambiente de atuação, sobretudo das grandes empresas, é concorrencial, implicando em um permanente processo de busca por inovações, mesmo quando o objetivo principal seja o de “desenvolver meios para reduzir custos e melhorar a qualidade dos produtos já existentes” (Penrose, 2006, p. 183). Para a autora, inovar implica a aquisição de novos conhecimentos e a criação de novas oportunidades de negócios. Nesse sentido, em regra: “O processo schumpeteriano de ‘destruição criadora’ não destruiu as grandes firmas; ao contrário, forçou-as a tornarem-se cada vez mais ‘criativas’.” (Penrose, 2006, p. 171-2).

			Portanto, para que um ambiente econômico se caracterize como sendo evolucionário, faz-se necessário que algumas condições básicas sejam observadas: que a empresa seja a unidade de seleção, tendo o mercado como o ambiente de seleção, e que a inovação seja uma portadora da mudança (evolução), a partir de um caráter dependente da trajetória (path-dependent) dos processos de evolução econômica (irreversibilidade e aprendizado cumulativo) (Nelson; Winter, 1982).

			Além disto, Dosi e Nelson (1994) observam que a empresa tem sua ação condicionada a uma multidimensionalidade de critérios de seleção (financeiro, tecnológico, comercial etc.). A partir de sua interação com outras empresas no mercado, em um processo inovativo-competitivo, é que se define como tais mecanismos e critérios de seleção afetam o comportamento (e a sobrevivência) da empresa. Deve-se observar que, em função de que a inovação está estreitamente relacionada às rotinas8 da empresa, os mecanismos internos são a base do comportamento desta em seu permanente processo de seleção. “Cabe ao mercado selecionar ex post tanto as inovações oferecidas pelas diferentes firmas como as próprias firmas que irão produzi-las” (Nelson, 1996, p. 90). Por sua vez, “[…] as rotinas assumem a função que os genes apresentam na teoria evolucionária biológica” (Nelson; Winter, 1982, p. 33); são “hereditárias” (cumulativas), mas também “seletivas”, à medida que definem a capacidade de sobrevivência da empresa em um contexto inovativo-competitivo.

			Ao considerar a importância das rotinas para as empresas, Dosi e Nelson (1994) argumentam que o processo em que os agentes se adaptam, aprendem e, ao mesmo tempo inovam, é um produto do sistema, a partir do qual os indivíduos e as organizações tomam decisões e definem suas ações, com base em sua trajetória e no ambiente em que estão inseridos. Se, por um lado, os agentes seguem regras pré-estabelecidas, por outro, em um processo evolucionário, tais agentes são propensos a novas descobertas e à mudança de regras, introduzindo inovações que afetam o sistema. Nesse sentido, a adaptação é uma necessidade decorrente da diversidade de agentes e da variação em seus comportamentos, que interagem permanentemente, seguindo e criando regras, tendo a inovação como um dos resultados fundamentais desse processo.

			Observe-se que o resultado do trabalho inovativo é incerto por natureza, dado que carrega consigo uma novidade em relação aos produtos e processos que estão sendo utilizados, ou seja, não há como saber se uma inovação, ainda que mais eficiente do que os mecanismos que estão sendo utilizados, será aplicada, transformando o inovador em um “monopolista temporário” (Schumpeter, 1984). Ainda assim, a busca contínua pela diferenciação, associada à inovação, perante os concorrentes, faz com que a disputa entre capitais pelos “lucros monopólicos temporários” seja um fator essencial da competição.

			Nesse contexto, o ambiente em que a empresa está inserida exerce influência sobre a sua ação inovadora, ainda que esta se caracterize por ser um processo predominantemente endógeno; a relação entre os âmbitos micro e macroeconômico, permeada pelas instituições, constrói o ambiente evolucionário, a partir do qual os agentes econômicos organizam suas ações para fazerem frente a um contexto em permanente mutação e com tendência a uma diferenciação da competição, dada a variedade de empresas existentes nos diferentes mercados. É neste sentido que as grandes empresas têm ampliado a sua importância enquanto agentes da transformação, levando a necessidade de uma maior diversidade de ferramentas analíticas, e uma base teórica mais adequada, para a compreensão deste processo.
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